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CONTRIBUIÇÕES DA NEUROCIÊNCIA PARA PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

CONTRIBUTIONS OF NEUROSCIENCE TO PEDAGOGICAL 

PRACTICES IN INCLUSIVE EDUCATION 

CONTRIBUCIONES DE LA NEUROCIENCIA A LAS PRÁCTICAS 

PEDAGÓGICAS EN LA EDUCACIÓN INCLUSIVA 

 

RESUMO 
Este estudo investiga as contribuições da neurociência para a organização de práticas pedagógicas 
voltadas à educação inclusiva de estudantes com Transtorno do Espectro Autista e outras 
necessidades específicas. A pesquisa bibliográfica examina como os conhecimentos sobre 
neuroplasticidade e funções executivas podem orientar estratégias de ensino que promovam o 
desenvolvimento integral dos educandos. As reflexões destacam a relevância do Desenho Universal 
para a Aprendizagem e das adequações curriculares como ferramentas fundamentais para garantir o 
acesso equitativo ao conhecimento sistematizado na escola comum. Conclui-se que a integração entre 
neurociência e pedagogia potencializa a construção de ambientes escolares acolhedores que 
respeitem a neurodiversidade, assegurando o direito à escolarização plena mediante formação 
continuada de professores e políticas públicas efetivas. 

Palavras-chave: Educação inclusiva; neurociência; práticas pedagógicas; transtorno 
do espectro autista; adequações curriculares. 
 
 

ABSTRACT 
This study investigates the contributions of neuroscience to the organization of pedagogical practices 
aimed at the inclusive education of students with Autism Spectrum Disorder and other specific needs. 
The bibliographic research examines how knowledge about neuroplasticity and executive functions can 
guide teaching strategies that promote the integral development of students. The reflections highlight 
the relevance of Universal Design for Learning and curricular adaptations as fundamental tools to ensure 
equitable access to systematized knowledge in regular schools. It is concluded that the integration 
between neuroscience and pedagogy enhances the construction of welcoming school environments 
that respect neurodiversity, ensuring the right to full schooling through continuous teacher training and 
effective public policies. 

Keywords: Inclusive education; neuroscience; pedagogical practices; autism 
spectrum disorder; curricular adaptations. 
 

RESUMEN 
Este estudio investiga las contribuciones de la neurociencia a la organización de prácticas pedagógicas 
orientadas a la educación inclusiva de estudiantes con Trastorno del Espectro Autista y otras 
necesidades específicas. La investigación bibliográfica examina cómo los conocimientos sobre 
neuroplasticidad y funciones ejecutivas pueden orientar estrategias de enseñanza que promuevan el 
desarrollo integral de los educandos. Las reflexiones destacan la relevancia del Diseño Universal para 
el Aprendizaje y de las adecuaciones curriculares como herramientas fundamentales para garantizar el 
acceso equitativo al conocimiento sistematizado en la escuela común. Se concluye que la integración 
entre neurociencia y pedagogía potencia la construcción de ambientes escolares acogedores que 
respeten la neurodiversidad, asegurando el derecho a la escolarización plena mediante formación 
continua de profesores y políticas públicas efectivas. 

Palavras-clave: Educación inclusiva; neurociencia; prácticas pedagógicas; trastorno 
del espectro autista; adecuaciones curriculares. 
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1 INTRODUÇÃO 

A escolarização de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas 

instituições de ensino regular representa um desafio contemporâneo que exige a 

revisão de práticas pedagógicas excludentes. O aumento significativo nas matrículas 

de crianças com TEA nas escolas brasileiras, conforme constatado pelo Instituto de 

Pesquisa Pensi em 2021, evidencia a necessidade de reestruturar o universo escolar 

para melhor incluir essas crianças no contexto educacional (Zanatta; Lopes, 2025). 

Esse cenário demanda que as instituições abandonem modelos centrados na 

padronização para adotar perspectivas que valorizem a neurodiversidade como 

elemento constitutivo do processo de ensino. 

A garantia do direito à educação para pessoas com deficiência encontra 

amparo na legislação brasileira, que estabelece diretrizes para a integração social e o 

acesso pleno aos serviços educacionais. Brasil (1988) assegura na Constituição 

Federal o direito à educação como direito social fundamental, enquanto Brasil (1989) 

dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência e sua integração social. Brasil (1996) 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, reforçando o compromisso 

com a educação especial como modalidade transversal a todos os níveis de ensino. 

O deslocamento do foco das limitações individuais para as barreiras 

institucionais constitui um passo fundamental na transformação das escolas nos dias 

atuais. A compreensão de que a deficiência intelectual deixa de ser uma sentença de 

incapacidade quando o currículo funciona como campo de mediação pedagógica 

permite que os educadores planejem intervenções que respeitem as singularidades 

de cada aluno. A neurociência oferece subsídios para compreender os processos de 

aprendizagem, permitindo que os docentes identifiquem estratégias que estimulem a 

plasticidade cerebral e fortaleçam as funções executivas necessárias para a 

autonomia acadêmica e social. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, instituída por Brasil (2008), estabelece que a educação especial deve 

ocorrer de forma transversal em todos os níveis de ensino para promover a inclusão 

de estudantes com necessidades específicas. Brasil (2012) institui a Política Nacional 
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de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, assegurando 

o direito à escolarização com suportes adequados que eliminem impedimentos 

durante o processo educacional. 

A adoção de propostas inspiradas no Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA) representa uma alternativa viável para a construção de 

ambientes escolares acessíveis e acolhedores. Essa abordagem favorece a 

autonomia do estudante com TEA ao oferecer suportes que eliminam impedimentos 

físicos ou cognitivos, consolidando uma cultura de equidade que beneficia o conjunto 

total dos educandos. O planejamento para todos exige a antecipação de múltiplas 

formas de expressão para evitar adaptações tardias que apenas remediam falhas 

estruturais do currículo original. 

A integração entre as descobertas científicas sobre o funcionamento cerebral 

e a prática pedagógica potencializa a mediação docente voltada ao desenvolvimento 

das funções psíquicas superiores. As adequações curriculares e o uso de tecnologias 

assistivas constituem ferramentas indispensáveis para eliminar as barreiras que 

impedem a participação plena de estudantes com deficiência intelectual ou autismo. 

Este estudo busca investigar como as contribuições da neurociência podem orientar 

a organização de práticas pedagógicas inclusivas, identificando estratégias que 

promovam o acesso equitativo ao conhecimento sistematizado na escola comum. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Neurociência e educação inclusiva: fundamentos neurocientíficos e práticas 

pedagógicas para a inclusão escolar 

A educação inclusiva configura um campo de saber que demanda a 

reestruturação das instituições escolares para acolher a diversidade funcional de 

forma ética e responsável. Esse processo exige a superação de modelos pedagógicos 

centrados na padronização dos ritmos de aprendizagem que marginalizaram 

estudantes com deficiência intelectual durante a escolarização básica. A 

transformação das ações docentes deve ser orientada por princípios que garantam o 

acesso pleno ao conhecimento sistematizado através de estratégias que validem as 

singularidades de cada indivíduo no coletivo escolar. 



11 

A compreensão da diferença como elemento positivo altera a percepção sobre 

a deficiência intelectual no contexto das políticas públicas educacionais brasileiras. 

Mantoan (2015) destaca que a perspectiva inclusiva deve ser analisada a partir do 

que dizem os professores e pais para identificar os desafios reais na implementação 

de serviços pedagógicos diferenciados. A pesquisa nacional desenvolvida em 2014 

pelo Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diferença da UNICAMP ouviu 

3.570 depoimentos de diretores, coordenadores pedagógicos, professores de 

Atendimento Educacional Especializado, professores do Ensino Fundamental e pais 

de alunos com e sem deficiência de escolas urbanas e rurais das cinco regiões 

brasileiras, demonstrando que "a inclusão educacional é um desafio constante que 

exige investimento público, comprometimento dos professores e participação das 

famílias" (Mantoan, 2015, p. 24). 

O currículo funciona como uma prática social que organiza o trabalho escolar 

e deve ser flexibilizado para atender às demandas de estudantes com necessidades 

específicas. Essa estrutura materializa as intenções educativas ao selecionar os 

saberes que serão trabalhados para promover o desenvolvimento cognitivo e social 

de todos os educandos de forma justa. A reorganização curricular exige decisões 

didáticas que contemplem a heterogeneidade das turmas para evitar a exclusão de 

sujeitos que apresentam ritmos de aprendizagem distintos dos padrões estabelecidos 

pelas normas institucionais. 

As funções executivas desempenham um lugar relevante na autorregulação e 

no planejamento das atividades escolares para alunos que apresentam transtornos do 

neurodesenvolvimento de forma severa. O córtex pré-frontal coordena processos 

como a atenção e a memória de trabalho que são fundamentais para a execução de 

tarefas complexas durante o cotidiano acadêmico. A mediação pedagógica deve focar 

no fortalecimento dessas capacidades através de rotinas estruturadas que ofereçam 

suportes externos para que o estudante consiga organizar seu pensamento e agir de 

forma autônoma. 

A articulação entre a intencionalidade docente e as descobertas sobre a 

aprendizagem favorece a construção de ambientes escolares que respeitem a 

neurodiversidade de maneira efetiva. Lopes (2025, p. 19) explica que  
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o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do 
neurodesenvolvimento caracterizado por déficits persistentes na 
comunicação social e na interação social em múltiplos contextos, incluindo 
déficits na reciprocidade social, em comportamentos não verbais de 
comunicação usados para interação social e em habilidades para 
desenvolver, manter e compreender relacionamentos. 

Esse entendimento permite que os educadores planejem intervenções que 

considerem as especificidades do desenvolvimento psíquico de cada aluno. 

A popularização dos conhecimentos sobre o funcionamento cerebral contribui 

para o aprimoramento das estratégias de ensino voltadas à diversidade funcional nas 

escolas. A compreensão dos processos neurais pode qualificar a ação docente em 

sala de aula ao oferecer subsídios para identificar as dificuldades dos alunos e 

planejar intervenções que estimulem a plasticidade cerebral de forma dirigida. Essa 

preparação técnica deve ser acompanhada por uma postura ética que valorize a 

inclusão como um direito inalienável, garantindo que as práticas pedagógicas sejam 

transformadas para atender às demandas de uma sociedade democrática. 

2.2 Práticas pedagógicas e adequações curriculares para estudantes com TEA 

A escolarização de crianças com Transtorno do Espectro Autista na educação 

infantil exige um planejamento que considere as especificidades da interação social e 

da comunicação. O ambiente escolar deve oferecer estímulos que favoreçam o 

engajamento em atividades coletivas através de suportes visuais e rotinas previsíveis 

que reduzam a ansiedade durante o processo. A mediação constante do professor 

permite que o aluno desenvolva habilidades básicas de convivência e aprendizagem 

ao integrar as demandas do currículo comum com as necessidades individuais de 

suporte pedagógico. 

As propostas voltadas ao atendimento de estudantes com autismo buscam 

estruturar o trabalho docente a partir de evidências que validem a eficácia 

educacional. Zanatta e Lopes (2025) apresentam propostas pedagógicas para a 

educação infantil que visam garantir o desenvolvimento pleno de crianças com 

transtornos do neurodesenvolvimento através de ações intencionais. O estudo 

desenvolvido com uma estudante autista de uma escola da Rede Pública do Vale do 

Taquari demonstrou que  

através das atividades desenvolvidas com a estudante, foi possível constatar 
que, se na atualidade tivermos uma educação equânime, com profissionais 



13 

capacitados e adaptações das atividades conforme necessidade e demandas 
das crianças, é possível, sim, desenvolver um ensino de qualidade desde a 
Educação Infantil para crianças com TEA (Zanatta; Lopes, 2025, p. 241). 

As adequações curriculares funcionam como ferramentas que permitem o 

acesso ao saber sistematizado para alunos que apresentam desafios no 

desenvolvimento do psiquismo de forma acentuada. Esse processo não deve reduzir 

o conteúdo oferecido, mas sim diversificar as formas de apresentação e avaliação 

para garantir que o estudante participe das atividades comuns. A flexibilização exige 

um olhar atento do educador para identificar as capacidades do aluno e oferecer os 

recursos de tecnologia assistiva necessários para a superação de barreiras durante a 

escolarização. 

Lopes e Rodrigues (2025, p. 79) explicam que  

as adequações/adaptações curriculares são modificações ou ajustes 
realizados no currículo escolar para atender às necessidades educacionais 
específicas de alunos, em especial aqueles com deficiência ou transtornos do 
neurodesenvolvimento, como o Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Essas adequações contribuem para o desenvolvimento do psiquismo ao 

oferecer caminhos que respeitem a diversidade funcional através de uma organização 

do ensino flexível que considere as particularidades de cada sujeito em sua trajetória 

acadêmica. 

O uso de recursos tecnológicos e estratégias adaptadas potencializa a 

inclusão de estudantes com necessidades específicas no cotidiano das salas de aula 

regulares de forma significativa. Garcia et al. (2025) analisam o emprego de 

tecnologias assistivas com alunos autistas para demonstrar como esses suportes 

favorecem a comunicação e a autonomia durante as tarefas pedagógicas. O estudo 

destaca que "as práticas pedagógicas inclusivas e o uso de tecnologias assistivas com 

estudantes com Transtorno do Espectro Autista representam um avanço significativo 

na promoção da equidade educacional" (Garcia et al., 2025, p. 8). 

A formação continuada de professores constitui um pilar para a consolidação 

de uma escola que acolha a diferença sem produzir novas formas de exclusão. O 

conhecimento sobre as bases neurais da aprendizagem permite que o docente 

compreenda as dificuldades dos alunos e planeje intervenções que estimulem a 

plasticidade cerebral de forma dirigida. Essa preparação técnica deve ser 

acompanhada por uma postura ética que valorize a inclusão como um direito 



14 

inalienável, garantindo que as práticas pedagógicas sejam transformadas para 

atender às demandas de uma sociedade democrática. 

Mantoan, Lanuti e Baptista (2024, p. 03) argumentam a necessidade de formar 

professores para a inclusão escolar através de processos que desafiem as práticas 

tradicionais de ensino e avaliação. A esse respeito, afirmam que "formar professores 

para a inclusão escolar exige uma mudança de paradigma que vai além da 

capacitação técnica, envolvendo uma transformação nas concepções sobre diferença, 

deficiência e direito à educação". 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) complementa a 

escolarização regular ao oferecer suportes que eliminam barreiras para a participação 

plena de estudantes com deficiência intelectual ou autismo. Esse serviço deve ocorrer 

de forma articulada com a sala de aula comum para que as estratégias desenvolvidas 

no contraturno tenham reflexos positivos no desempenho acadêmico do aluno. A 

parceria entre o professor regente e o especialista permite criar um plano de 

desenvolvimento individualizado que contemple objetivos pedagógicos claros e metas 

de aprendizagem que respeitem o ritmo do educando. 

A avaliação formativa assume um lugar estratégico na educação inclusiva ao 

priorizar o acompanhamento do progresso individual em detrimento de comparações 

com padrões de desempenho rígidos. Esse processo permite identificar as conquistas 

do estudante e ajustar as estratégias de ensino para superar as dificuldades 

encontradas durante a construção do conhecimento escolar de forma contínua. O foco 

deve estar na valorização das produções do aluno e na identificação de caminhos que 

favoreçam a autonomia, garantindo que a escola cumpra sua função social de 

promover o desenvolvimento humano. 

Rodrigues (2025, p. 01) destaca que "as práticas pedagógicas na educação 

infantil para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) devem priorizar 

abordagens inclusivas que validem a eficácia educacional através de estratégias 

adaptadas às necessidades específicas de cada criança". Essa perspectiva reforça a 

relevância de planejar atividades que considerem as particularidades do 

desenvolvimento psíquico de alunos com TEA, assegurando que a escola se torne um 

espaço de acolhimento e crescimento intelectual para todos os educandos. 
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3 METODOLOGIA 

O estudo será desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica, com 

levantamento, seleção e análise de produções acadêmicas relacionadas à educação 

inclusiva e às práticas pedagógicas direcionadas a estudantes com necessidades 

especiais. Serão considerados livros, artigos científicos e documentos acadêmicos 

publicados nos últimos anos, priorizando autores da área da Educação Inclusiva, 

Educação Especial, Neurociência e políticas educacionais. A análise será de natureza 

qualitativa, buscando interpretar conceitos, argumentos e proposições pedagógicas 

presentes na literatura selecionada. 

O levantamento das fontes foi realizado em bases de dados científicas, 

priorizando publicações brasileiras que abordem os temas centrais relacionados à 

neurociência, educação inclusiva e Transtorno do Espectro Autista. Os critérios de 

seleção incluíram a relevância temática, a atualidade das publicações e a qualidade 

metodológica dos estudos, privilegiando trabalhos que apresentem contribuições 

práticas para a organização do trabalho pedagógico em contextos de inclusão escolar. 

A análise do material coletado seguiu procedimentos de leitura exploratória, 

seletiva e analítica, permitindo a organização das informações em categorias 

temáticas relacionadas aos fundamentos da educação inclusiva, às adequações 

curriculares e às práticas pedagógicas para estudantes com TEA. Essa organização 

possibilitou a construção de um panorama crítico sobre o estado atual das discussões 

no campo, evidenciando convergências e lacunas nas produções científicas 

examinadas. 

Os limites deste estudo relacionam-se à natureza bibliográfica da pesquisa, 

que não contempla a análise empírica de práticas escolares específicas. Entretanto, 

a revisão da literatura oferece subsídios teóricos consistentes para futuras 

investigações aplicadas que busquem validar intervenções neurocientíficas em 

contextos educacionais brasileiros, contribuindo para o fortalecimento de políticas 

públicas que assegurem o direito à educação de qualidade para todos os estudantes. 
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4 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 

A análise da produção bibliográfica revela que a inclusão de estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista depende da articulação entre marcos legais e práticas 

pedagógicas intencionais de forma rigorosa. Os estudos examinados indicam que a 

neurociência oferece subsídios para compreender os processos de aprendizagem, 

permitindo que os docentes planejem intervenções que respeitem a diversidade 

funcional através de estratégias flexíveis. A reorganização curricular e o uso de 

tecnologias assistivas surgem como elementos fundamentais para garantir o acesso 

e a permanência desses sujeitos na escola comum, consolidando o direito à educação 

de qualidade. 

A literatura consultada destaca o protagonismo das adequações curriculares 

como campo de mediação entre os saberes socialmente produzidos e as 

necessidades específicas de cada estudante. Lopes e Rodrigues (2025) explicam que 

as adequações curriculares materializam as intenções educativas ao selecionar e 

distribuir os conhecimentos que serão trabalhados no ambiente escolar, exigindo 

decisões pedagógicas que contemplem a heterogeneidade das turmas. Essa estrutura 

deve ser flexível o suficiente para permitir adaptações que garantam a permanência e 

o sucesso de educandos com TEA, sem comprometer a qualidade do ensino oferecido 

ao coletivo discente. 

Os resultados evidenciam que a precariedade do processo de ensino 

oferecido a alunos com deficiência intelectual revela lacunas significativas na 

formação dos professores sobre as especificidades educacionais desses sujeitos. 

Mantoan (2015) identifica que a falta de conhecimentos docentes compromete a 

elaboração de estratégias pedagógicas adequadas, perpetuando práticas excludentes 

mesmo em contextos que se autodenominam inclusivos. Essa constatação exige que 

as políticas de formação continuada priorizem o desenvolvimento de competências 

relacionadas ao planejamento e à implementação de currículos acessíveis. 

A adoção do Desenho Universal para a Aprendizagem surge como alternativa 

viável para a construção de ambientes escolares acessíveis e acolhedores. Zanatta e 

Lopes (2025) detalham que o DUA funciona como protocolo que adapta materiais 

escolares para inserir o aluno em atividades que respeitem suas condições ambientais 

e cognitivas. Garcia et al. (2025) destacam que a formação docente nessa perspectiva 
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operacionaliza o planejamento flexível, permitindo que a avaliação seja compreendida 

como um processo contínuo e formativo, diferenciando as estratégias universais do 

suporte individualizado. 

A análise crítica do currículo como prática social permite compreender como 

as estruturas escolares podem reproduzir desigualdades ou, alternativamente, 

promover a equidade educacional. Mantoan (2018) interpreta o currículo como espaço 

de reprodução ideológica que marginaliza determinados grupos, mas sustenta que 

sua reorganização pode contrariar essas exclusões por meio de flexibilizações 

estruturais. Essa perspectiva teórica tensiona os modelos tradicionais de ensino com 

as necessidades atuais de inclusão, oferecendo subsídios para a construção de uma 

escola justa que valorize a diversidade humana como elemento constitutivo do 

processo educativo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A efetivação da educação inclusiva exige uma transformação profunda das 

estruturas escolares para acolher a diversidade funcional como um valor constitutivo 

do processo de ensino. A superação de modelos segregados demanda que as 

instituições de ensino abandonem visões reducionistas para adotar perspectivas 

pedagógicas que valorizem a mediação e o desenvolvimento integral de todos os 

educandos. Esse processo requer um compromisso ético com a equidade, garantindo 

que o currículo comum seja flexibilizado para atender às necessidades específicas de 

cada estudante sem comprometer a qualidade da formação oferecida. 

A integração entre os conhecimentos da neurociência e a prática pedagógica 

oferece caminhos para qualificar a ação docente e promover aprendizagens 

significativas para alunos com transtornos do neurodesenvolvimento. A compreensão 

sobre o funcionamento cerebral permite que os professores planejem intervenções 

que estimulem a plasticidade neural e fortaleçam as funções executivas necessárias 

para a autonomia acadêmica e social. Essa articulação técnica deve ser 

acompanhada por políticas públicas que assegurem recursos adequados e formação 

continuada para que os profissionais da educação consigam implementar estratégias 

de ensino acessíveis e transformadoras. 



18 

As adequações curriculares e o uso de tecnologias assistivas constituem 

ferramentas indispensáveis para eliminar as barreiras que impedem a participação 

plena de estudantes com deficiência intelectual ou autismo. O planejamento pautado 

pelo Desenho Universal para a Aprendizagem favorece a construção de ambientes 

escolares acolhedores que respeitem os diferentes ritmos e formas de expressão de 

cada sujeito no coletivo. A valorização da singularidade humana deve orientar a 

organização do trabalho escolar para que o direito à educação se materialize em 

trajetórias de sucesso e inclusão real em uma sociedade democrática. 

A consolidação de uma escola hospitaleira depende da colaboração entre a 

equipe escolar, as famílias e os serviços de apoio especializado para garantir o 

desenvolvimento pleno dos alunos. O diálogo constante entre os diversos atores do 

cenário educacional permite criar redes de suporte que favoreçam a permanência e o 

engajamento dos estudantes em atividades significativas durante toda a escolarização 

básica. A busca pela equidade educacional representa um imperativo ético que 

convoca todos os profissionais a repensarem suas práticas em favor de uma educação 

que reconheça e celebre a diferença como potência humana. 
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